
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.254 - SP (2015/0077321-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JULIANA CRISTINA DONOFRE 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO DE ABREU E OUTRO(S)
RECORRIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : ALINE CASTRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. PENSÃO AOS DEPENDENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE BENEFÍCIO SIMILAR NO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. ARTIGO 5º DA LEI Nº 9.717/98. 
1. É pacífico no STJ que a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento 
do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
Federal.
2. Ademais, cumpre ressaltar que, mesmo que o apelo nobre seja interposto 
exclusivamente pela divergência jurisprudencial, deve a parte recorrente apontar 
de maneira clara e precisa que artigo de lei federal foi, no seu entender, 
interpretado de forma equívoca pela Corte de origem, o que não ocorreu na 
espécie. 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a Lei Federal 9.717/1998, em seu 
art. 5º, veda aos seus destinatários a concessão de benefícios distintos dos 
previstos no Regime Geral da Previdência Social pela Lei Federal 8.213/1991, 
exceto quando houver previsão em sentido contrário na Constituição Federal.
4. Assim, é vedada a concessão de vantagens não constantes nas normas gerais 
estabelecidas pela legislação federal aos Policiais Militares dos Estados-Membros 
e do Distrito Federal.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1410552 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.254 - SP (2015/0077321-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JULIANA CRISTINA DONOFRE 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO DE ABREU E OUTRO(S)
RECORRIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : ALINE CASTRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO ORDINÁRIA Pretensão de restabelecimento de pensão 
por morte a filha solteira de policial militar falecido Poder de autotutela da 
Administração Pública Decurso do prazo decadencial decenal para a revisão do 
ato administrativo apenas no âmbito administrativo - Reforma da previdência EC 
nº 20/98 e Leis Federais nºs 9.717/98 e 8.213/91 Recurso provido.

Não foram apresentados Embargos de Declaração.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que o acórdão 

recorrido diverge da orientação jurisprudencial desta Corte Superior quanto à decretação da 

decadência. Aduz que faz jus ao recebimento de pensão por morte. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 189-211, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.254 - SP (2015/0077321-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.4.2015.

A irresignação não merece prosperar.

É pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confiram-se os recentes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação da divergência a 
juntada da cópia integral do julgado ou a juntada das certidões ou a citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que eles estejam publicados, o 
que não ocorreu no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal foi objeto de 
divergente interpretação entre o acórdão recorrido e o paradigma colacionado, o 
que impede, por si só, o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 284 do 
STF.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2012). 
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não basta 

a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das lides, o 
que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ademais, cumpre ressaltar que, mesmo que o apelo nobre seja interposto 

exclusivamente pela divergência jurisprudencial, deve a parte recorrente apontar de maneira 

clara e precisa que artigo de lei federal foi, no seu entender, interpretado de forma equívoca 

pela Corte de origem, o que não ocorreu na espécie. A propósito:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

(...)
3. A ausência de indicação de dispositivos de lei violados 

impede conhecer-se do recurso também pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Além disso, os ora agravantes não observaram as 
formalidades indispensáveis, porquanto não procederam ao cotejo analítico 
no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1386627/RJ, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 01/07/2011, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
INDENIZAÇÃO. FÉRIAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI VIOLADO. NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL 
POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284 DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido 
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interpretação divergente, por outros Tribunais, não autoriza o conhecimento 
do recurso especial quando interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

2. O requerente não demonstrou suficientemente as circunstâncias 
identificadoras da divergência com o caso confrontado, conforme dispõem os arts. 
541 do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
impede o conhecimento do recurso especial, com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal.

3. Quanto ao precedente colacionado, a existência de julgado 
divergente não altera a decisão, pois entendimento isolado trazido pelo recorrente 
não suplanta aquele pacificado na Corte Especial. Agravo  regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 3.933/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 21/06/2011, grifei).

No mais, o Superior Tribunal de Justiça entende que a Lei Federal 9.717/1998, 

em seu art. 5º, veda aos seus destinatários a concessão de benefícios distintos dos previstos no 

Regime Geral da Previdência Social pela Lei Federal 8.213/1991, exceto quando houver 

previsão em sentido contrário na Constituição Federal, litteris:

Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos 
previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal." 

Assim, é vedada a concessão de vantagens não previstas nas normas gerais 

estabelecidas pela legislação federal aos Policiais Militares dos Estados-Membros e do Distrito 

Federal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 53/90 DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
MILITAR EXCLUÍDO DA POLÍCIA MILITAR.   PENSÃO AOS 
DEPENDENTES. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE 
BENEFÍCIO SIMILAR NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
ARTIGO 5º DA LEI Nº 9.717/98.

 1. A pretensão de restabelecimento de pensão a dependentes de 
militar excluído da corporação a bem da disciplina, prevista na Lei Complementar 
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nº 53/90 do Estado de Mato Grosso do Sul, não encontra respaldo no 
ordenamento após o advento da Lei Federal nº 9.717/98.

   2. Desde então, vedou-se a concessão de benefícios distintos 
dos previstos no Regime Geral da Previdência Social pela Lei Federal nº 8.213/91, 
exceto quando houver previsão em sentido contrário na Constituição Federal, o 
que não ocorre na hipótese sob exame.

3. Não tendo trazido a agravante qualquer argumento capaz de 
infirmar a decisão que pretende ver reformada, ela deve ser mantida.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 28.422/MS, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, DJe 25/05/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. EX-POLICIAL MILITAR DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL. EXCLUSÃO DA CORPORAÇÃO. 
PAGAMENTO DE PENSÃO AOS DEPENDENTES (LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 53/90). IMPOSSIBILIDADE. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI FEDERAL N.º 9.717/98. BENEFÍCIO NÃO 
PREVISTO NA LEI N.º 8.213/91. RECURSO DESPROVIDO.

1. Este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que o art. 
117, § 2º, da Lei Complementar nº 53/90 do Estado de Mato Grosso do Sul, que 
assegura o pagamento de pensão pecúlio aos dependentes de ex-militar excluído 
das fileiras da corporação, perdeu a eficácia após o advento da Lei Federal nº 
9.717/98, a qual dispõe sobre normas gerais da Previdência Social e passou a 
vedar a concessão de benefícios distintos daqueles previstos na Lei Federal nº 
8.213/91.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 23.605/MS, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
EX-POLICIAL MILITAR. ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
EXCLUSÃO. CORPORAÇÃO. LEI COMPLEMENTAR N.º 53/90, ART. 17. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
FEDERAL N.º 9.717/98. ENTENDIMENTO PACÍFICO.

1. "Consoante entendimento pacificado desta Corte, com o 
advento da Lei Federal nº 9.717/98, que dispõe sobre normas gerais da 
previdência social, o art. 117, § 2º, da Lei Complementar do Estado de Mato 
Grosso do Sul, que assegura o pagamento de pensão aos dependentes de 
ex-militar excluído das fileiras da corporação, restou sem eficácia, tendo em vista 
a vedação, prevista no citado diploma legal federal, de concessão de benefícios 
distintos daqueles previstos na Lei Federal 8.213/91." (RMS 23.232/MS, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 7/6/2010).

2. A parte agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, razão pela qual mantenho, por seu 
próprios fundamentos, a decisão agravada.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 28.408/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 28/11/2011).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0077321-7 REsp 1.526.254 / SP

Número Origem: 30056261620138260576

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANA CRISTINA DONOFRE
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO DE ABREU E OUTRO(S)
RECORRIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : ALINE CASTRO DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão - Restabelecimento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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